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CAPÍTULO 8 

ACESSO E USO EQUITATIVO DOS SERVIÇOS DE 

SAÚDE: UM DESAFIO PARA A PROMOÇÃO DA 

UNIVERSALIZAÇÃO EM SAÚDE* 
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Laiza Gallo Farias8 

Júlio Cesar Novais Silva9 

Jose Antônio Loyola Fogueira10 

 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

O acesso e uso equitativo dos serviços de saúde é um desafio 

crucial para a promoção da universalização em saúde. A garantia 

do direito à saúde como um bem público implica em proporcionar 

a todos os usuários igualdade de oportunidades em relação ao 

acesso e uso dos serviços de saúde, independentemente de sua 

posição social, gênero, raça, idade ou condição econômica 

(OLIVEIRA et al., 2023). 

Conforme Vieira-da-Silva e Almeida Filho (2009), o conceito 

de acesso equitativo implica em garantir que todos os indivíduos 

tenham as mesmas oportunidades para acessar os serviços de 

saúde necessários para manter sua saúde e bem-estar. Isso significa 

que o acesso aos serviços de saúde não deve ser determinado por 

 
* https://www.doi.org/10.51795/9786526505793113125 
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fatores externos, como a renda, a localização geográfica ou a etnia. 

Ainda segundo estes autores, para alcançar o acesso equitativo, é 

preciso garantir que os serviços de saúde estejam disponíveis, 

acessíveis, aceitáveis e de qualidade para todos.  

No entanto, desigualdades socioeconômicas e regionais 

significativas ainda afetam o acesso e uso dos serviços de saúde 

(TEIXEIRA; SANTOS, 2023). Muitas vezes, as pessoas mais pobres, 

que vivem em regiões precárias, têm mais dificuldades para acessar 

serviços de saúde de qualidade, enquanto os mais ricos têm acesso 

facilitado a serviços de saúde privados. Estas autoras refletiram 

sobre estas questões a partir de tais colocações: 
 

A questão das desigualdades sociais permaneceu como um referente 

empírico fundamental para a elaboração e implementação de 

políticas públicas, tanto políticas mais amplas de “combate à 

pobreza”, que impactaram as condições de vida e saúde da 

população, quanto políticas elaboradas e implementadas no âmbito 

do SUS, ou seja, políticas e estratégias voltadas para garantir a 

universalidade do acesso a ações e serviços de saúde, e políticas 

específicas voltadas à promoção da equidade em saúde, na medida 

em que tomam como população-alvo, grupos portadores de 

necessidades especiais e/ou grupos vulnerabilizados em função de 

suas condições de vida, trabalho, educação, habitação etc. 

(TEIXEIRA; SANTOS, p. 51, 2023). 

 

Além disso, existem outras barreiras para o acesso e uso 

equitativo dos serviços de saúde, tais como discriminação 

(CHAGAS et al., 2020), estigma (OLIVEIRA; RONZANI, 2012) e 

falta de informações adequadas sobre os serviços de saúde 

disponíveis (CRUZ; SAMPAIO, 2016). Oliveira et al. (2023), alertam 

que o acesso à saúde também é afetado pela desigualdade 

socioeconômica, uma vez que, as pessoas economicamente mais 

vulneráveis ou que vivem em regiões remotas, têm menos 

oportunidades ou precisam percorrer longas distâncias para 

acessar serviços de saúde de qualidade, especialmente no que diz 

respeito à Atenção Primária à Saúde (APS). 
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Portanto, para alcançar a universalização em saúde e 

promover a equidade, é fundamental que os governos invistam em 

políticas públicas que garantam o acesso e uso equitativo dos 

serviços de saúde para toda a população, independente da sua 

situação socioeconômica ou geográfica. Além disso, a 

implementação de políticas de redução de desigualdades sociais e 

econômicas, é essencial para garantir a equidade no acesso e uso 

dos serviços de saúde. 

Existem várias razões para essas desigualdades. Uma delas é 

a falta de investimento em saúde. Em muitos países, o 

financiamento da saúde é insuficiente para garantir serviços de 

qualidade para todos (GIOVANELLA et al., 2018). É o caso do 

Brasil, conforme alertam Oliveira e colaboradores (2023), no qual a 

distribuição de recursos do Sistema Único de Saúde (SUS) é 

desigual, com os recursos sendo concentrados em áreas urbanas, 

em detrimento das áreas rurais. 

Outro fator que contribui para a desigualdade no acesso e uso 

dos serviços de saúde é a discriminação. Grupos marginalizados, 

como as minorias étnicas, as pessoas em especificidades de gênero 

(conhecidas pela sigla LGBT) e as pessoas com deficiência, muitas 

vezes enfrentam discriminação quando buscam atendimento de 

saúde (DANTAS, 2019; OLIVEIRA, MAGALHÃES, 2022). Essa 

discriminação pode levar a um acesso inadequado aos serviços de 

saúde e a um tratamento desigual. 

Neste sentido, para garantir a universalização da saúde e a 

equidade no acesso e uso dos serviços de saúde, é necessário um 

compromisso forte dos governos em investir em saúde e garantir a 

distribuição equitativa de recursos para a saúde (COELHO et al., 

2022). Além disso, é necessário combater a discriminação em todas 

as suas formas, garantindo que todas as pessoas tenham acesso 

igualitário aos serviços de saúde, independentemente de sua 

identidade, condição social ou econômica. Oliveira e Magalhães 

(2022), advertem aos profissionais de saúde sobre à importância de 

preencher corretamente informações sobre cor da pele nos serviços 

de saúde, que devem ser avaliadas somente por meio da 
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autodeclaração individual. Além disso, as autoras abordam a 

necessidade de se levar em consideração indicadores sociais como 

mortalidade, morbidade, acesso aos serviços, qualidade do 

atendimento, condições de vida e fatores ambientais, a partir 

dessas informações, com vistas a ofertar acesso à saúde. 

Deste modo, alertam Travassos e Martins (2004), que a 

percepção da disponibilidade dos serviços de saúde pode 

influenciar a decisão dos usuários em 116usca-los, sendo que essa 

percepção é afetada pela experiência prévia com esses serviços. 

Sendo assim, para alcançar a equidade em saúde, é necessário um 

esforço conjunto de todos os setores da sociedade, incluindo 

governos, organizações da sociedade civil, setor privado e 

comunidades locais. Do mesmo modo, não haverá a 

universalização da saúde enquanto não houver o enfrentamento 

das desigualdade no acesso aos serviços de saúde.  

Neste sentido, os autores deste capítulo, propõem refletir 

sobre como o SUS tem progredido em relação às dimensões 

interligadas de acesso e equidade, em uma perspectiva global. 

Simultaneamente, relata os avanços em ambos os aspectos e como 

esses avanços estão produzindo impactos mensuráveis em termos 

de saúde pública. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Ao longo dos seus 35 anos, o SUS tem feito esforços para 

progredir em relação às dimensões interligadas de acesso e 

equidade para toda a população brasileira. Algumas medidas têm 

sido tomadas, como a ampliação da oferta de serviços de saúde em 

áreas carentes (LIMA et al., 2015) e a implementação de programas 

de saúde específicos para grupos populacionais vulneráveis 

(MACHADO, 2022).  

Destarte, algumas regiões do país, mesmo com baixo índice de 

renda e alta vulnerabilidade social, têm investido em saúde, o que 

pode ter resultado em uma maior oferta de serviços de saúde pelo 

SUS, como é o caso do Piauí, com 86,3% da população dependente 
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exclusivamente do sistema público de saúde, seguidos do 

Maranhão com cerca de 75% da população e do Ceará com 

aproximadamente 72% (BRASIL, 2023).  

No entanto, ainda há desafios a serem enfrentados, como a 

redução das desigualdades regionais e sociais no acesso aos serviços 

de saúde e a melhoria na qualidade desses serviços (OLIVEIRA et al., 

2023). É importante destacar que o acesso e a equidade em saúde são 

direitos fundamentais e devem ser garantidos pelo SUS. Nesse 

sentido, é necessário continuar investindo em políticas públicas e 

estratégias que visem a promoção da equidade em saúde e o acesso 

equitativo aos serviços de saúde, garantindo assim um cuidado 

integral e efetivo para toda a população. 

A expansão da cobertura pela APS tem aumentado, o que tem 

contribuído para uma maior cobertura e acesso aos serviços de 

saúde. De acordo com o Estudo Institucional nº 8 que abordou a 

estimativa de recursos necessários para expandir a Estratégia Saúde 

da Família (ESF), a taxa de cobertura de saúde no Brasil é de 89% 

(FARIA et al., 2023). É importante destacar, que o fortalecimento da 

ESF, consequentemente da APS, é fundamental para a promoção da 

saúde e prevenção de doenças, além de possibilitar a identificação 

precoce de problemas de saúde e encaminhamento adequado para 

outros serviços de saúde, quando necessário.  

Ademais, avançar na melhoria da qualidade dos serviços na 

APS é imprescindível. Isso inclui a utilização de tecnologias 

atualizadas (CELLUPI et al., 2021), a capacitação e valorização dos 

profissionais de saúde (GONÇALVES et al., 2021), a adequada 

gestão dos recursos (TASCA et al., 2020) e a participação ativa da 

comunidade na definição das políticas e ações em saúde (ANDRÉ; 

SANTOS; CRUZ, 2022).  

Sobre este último, é necessário cada vez mais atuação ativa da 

comunidade no controle social para a melhoria da qualidade da 

APS, pois permite que a população seja ouvida e tenha voz nas 

decisões que afetam diretamente sua saúde e bem-estar. Quando a 

comunidade é envolvida no processo de planejamento e 

implementação das políticas e ações de saúde, há uma maior 
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chance de que elas atendam às necessidades e demandas locais, 

além de promover a transparência e a prestação de contas dos 

serviços de saúde. Além disso, a participação da comunidade pode 

aumentar a efetividade das políticas e ações de saúde, pois a 

população é capaz de identificar problemas e desafios que os 

profissionais de saúde e os gestores podem não ter percebido.  

 Quando a qualidade dos serviços na APS é melhorada, isso 

pode levar a uma maior satisfação dos usuários, redução de custos 

e melhoria da saúde da população (MACINKO; MENDONÇA, 

2018). É importante destacar, que a melhoria da qualidade dos 

serviços na APS não é um processo fácil ou rápido, mas sim um 

desafio contínuo que requer ações integradas e comprometimento 

de todos os atores envolvidos.  

Sob o mesmo ponto de vista, é necessário o fortalecimento da 

ESF, uma vez que, esta é um dos principais pilares da APS no 

Brasil, e tem contribuído para uma maior proximidade entre os 

profissionais de saúde e a população, o que tem levado a uma 

maior resolutividade e efetividade dos cuidados de saúde 

(MATTOS et al., 2022).  

Existem diversas formas de fortalecer a ESF, como por 

exemplo, investir em capacitação para os profissionais de saúde, 

ampliar a cobertura de atendimento da estratégia, melhorar a 

infraestrutura das unidades de saúde, aumentar o financiamento 

para a saúde e incentivar a participação da comunidade nas 

decisões sobre a gestão da saúde (MATEUS; FONTINELES; 

PEQUENO, 2022). Estes últimos, defendem que o fortalecimento 

da ESF pode contribuir significativamente para a melhoria da 

qualidade de vida da população, redução da mortalidade infantil e 

materna, controle de doenças crônicas, promoção de hábitos 

saudáveis e prevenção de doenças. 

Da mesma forma, é alarmante a urgência na ampliação dos 

recursos. O subfinanciamento do SUS é um problema crônico que 

afeta a qualidade e a eficiência do sistema de saúde brasileiro 

(WERNECK, 2022). Isso ocorre, porque os recursos financeiros 

destinados à saúde pública, são insuficientes para atender às 
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demandas da população (SOARES et al., 2023). Esta condição tem 

diversas consequências negativas conforme destacam Soares et al. 

(2023) como a falta de investimentos em infraestrutura e 

equipamentos, a escassez de medicamentos e insumos, a baixa 

remuneração dos profissionais de saúde, a demora no atendimento 

e a redução da qualidade dos serviços prestados. Além disso, o 

subfinanciamento contribui para a desigualdade no acesso à saúde, 

já que as regiões mais pobres e carentes são as mais afetadas. 

Neste sentido, é necessário que o financiamento do SUS seja 

ampliado para garantir a oferta de serviços de qualidade para toda 

a população brasileira. Isso pode ser alcançado através do aumento 

do investimento público em saúde, da melhoria da gestão dos 

recursos financeiros e da busca por parcerias e recursos adicionais 

junto a organismos internacionais e setor privado. O fortalecimento 

do SUS é fundamental para o desenvolvimento do país e para 

garantir o direito à saúde como um bem universal. 

Portanto, a promoção da equidade, vai além da redução das 

desigualdades sociais e econômicas que afetam a saúde da 

população. A equidade significa tratar as pessoas de forma justa, 

levando em consideração as diferenças individuais e as 

necessidades de cada um. Para promover a equidade na APS, é 

necessário que os serviços de saúde estejam disponíveis e acessíveis 

a todos. Além disso, é importante que os profissionais de saúde 

estejam capacitados para lidar com as diferenças culturais e sociais 

dos usuários, respeitando suas crenças e valores (OLIVEIRA et al., 

2023). A promoção da equidade também implica na participação 

da comunidade nas decisões sobre a gestão da saúde, dando voz às 

demandas e necessidades das populações mais vulneráveis. A 

equidade na APS é essencial para a construção de um sistema de 

saúde mais justo e igualitário, contribuindo para a melhoria da 

qualidade de vida e redução das desigualdades sociais em saúde. 

Os avanços na equidade e acesso aos serviços de saúde têm 

produzido impactos mensuráveis na saúde pública e tem levado a 

uma redução das desigualdades sociais nesta área, com impactos 

positivos na saúde da população mais vulnerável. Isso se traduz 
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em redução da mortalidade infantil e materna, controle de doenças 

crônicas, prevenção de doenças transmissíveis e promoção de 

hábitos saudáveis (FAUSTO et al., 2018). 

Além disso, investir na ESF é produzir prevenção. Isto, torna 

o tratamento precoce das doenças mais eficientes e menos custosos 

do que o tratamento de doenças avançadas. Isso possibilita a 

alocação de recursos para outras áreas prioritárias, como educação 

e segurança pública. 

Os impactos mensuráveis na saúde pública também incluem a 

melhoria da qualidade dos serviços de saúde e a satisfação dos 

usuários, que se sentem mais valorizados e respeitados como 

cidadãos. A promoção da equidade e acesso aos serviços de saúde 

é fundamental para a construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária, contribuindo para a promoção da saúde e bem-estar de 

todos os indivíduos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A promoção do acesso e uso equitativo dos serviços de saúde 

é um desafio fundamental para a promoção da universalização em 

saúde. A universalização significa garantir que todos os indivíduos 

tenham acesso aos serviços de saúde, independentemente da sua 

condição socioeconômica, gênero, etnia ou localização geográfica. 

Para alcançar a universalização em saúde, é necessário 

garantir o acesso equitativo aos serviços de saúde, o que implica na 

superação das barreiras de acesso e na redução das desigualdades 

sociais em saúde. Isso requer a implementação de políticas públicas 

que promovam a equidade na distribuição dos recursos de saúde, 

a ampliação da cobertura dos serviços de saúde e a promoção da 

participação da comunidade nas decisões sobre a gestão da saúde. 

O acesso equitativo aos serviços de saúde é fundamental para 

a promoção da saúde e bem-estar da população, contribuindo para 

a redução da mortalidade, o controle de doenças crônicas e a 

prevenção de doenças transmissíveis. Além disso, a 

universalização em saúde é uma questão de justiça social, 
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garantindo que todos os indivíduos tenham acesso aos serviços de 

saúde como um direito humano fundamental. Este é um objetivo a 

ser alcançado para a construção de uma sociedade mais justa, 

igualitária e saudável. 
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